
  
    I A VIOLÊNCIA E A INDISCIPLINA DENTRO DAS ESCOLAS: CAUSAS E POSSÍVEIS SOLUÇÕES


     VIOLÊNCIA E INDISCIPLINA NAS ESCOLAS


    A violência nas escolas é um fenômeno mundial, que ocorre cotidianamente, sendo fartamente noticiado pela mídia, sendo do conhecimento de nossa sociedade. No Brasil, a realidade não é diferente. Um estudo realizado em 2007, pelo Sindicato de Especialistas em Educação do Magistério Oficial do Estado de São Paulo1 – UDEMO – citado por Bernardes (2014), coloca que mais de 80% das escolas públicas estaduais registraram episódios de brigas entre alunos, e índice semelhante foi encontrado em termos de desacato a professores, funcionários e direção. Estes elevados índices encontrados por este estudo refletem a realidade conturbada enfrentada por educadores e alunos em escolas públicas do Estado de São Paulo. Apesar de não dispormos de dados referentes à rede privada de Ensino de nosso Estado, sabemos, por relatos de outros educadores que trabalham nesse tipo de instituição, que os fenômenos acima citados são cada vez mais frequentes, também, nas escolas particulares. Bernardes (2014), coloca que a escola, como parte da dinâmica social maior, reflete o que acontece fora dela, indicando que a violência escolar é fruto de uma sociedade em que as práticas violentas estão em alta.


    A indisciplina em sala de aula é um outro problema que as escolas públicas brasileiras enfrentam, tanto em nível estadual como nacional. A indisciplina acaba afetando o desempenho dos alunos, evitando que eles tenham acesso ao saber e aos bens culturais e econômicos, gerando, por esse motivo, grave problema social. Sabe-se que, cientificamente, a indisciplina causa prejuízos para a organização escolar e para a aprendizagem do aluno, dificultando o trabalho pedagógico. Esse problema gerado pela indisciplina, por sua vez, tem repercussões educacionais importantes, pois favorece a desmotivação por parte de discentes e docentes em atingir os objetivos pedagógicos.


     PRÁTICAS RESTAURATIVAS: CAMINHO PARA A CONSTRUÇÃO DE UMA CULTURA DE TOLERÂNCIA E PAZ NAS ESCOLAS.


    Neste sentido, urge a busca de métodos que busquem soluções para resolver, ou pelo menos, minorar a violência e a indisciplina, dentro e fora da escola. Na busca desses métodos, foi criado, na década em 1975, pelo psicólogo americano Albert Eplash nos EUA, em 1975, e retomado por Howard Zehr, na década de 90, o conceito de Justiça Restaurativa (Assumpção e Yazbeck, 2014). Estes autores colocam que esta modalidade judiciária seria fundamentada na reparação do crime ou erro cometido, ao contrário dos parâmetros tradicionais da Justiça, que colocam a punição ao crime como estratégia principal de atuação. Colocam Assumpção e Yazbek (2014), situando a contribuição de Zehr:


    Neste livro, que se tornou clássico, Zehr (2008) sugere a existência de dois modos de justiça que se diferenciam fundamentalmente: o modelo retributivo (pagamento proporcional ao que se deve) e o modelo restaurador (retificar, reedificar, recolocar em pé) (Assumpção e Yazbek, 2014, p. 47).


    Retomado na década de 90 nos EUA, este modelo de aplicação da Justiça foi estudado e adotado em outros países, como na Nova Zelândia (2003), passando a ter repercussão mundial. Além do impacto deste método nos sistemas judiciários, o conceito de Justiça Restaurativa gerou, quando começou a ser aplicado a comunidades e escolas, o conceito de práticas restaurativas, que é uma ampliação do primeiro, no sentido de que estas práticas não precisam se restringir ao meio judiciário. Watchel (2012, como citado por Assumpção e Yazbek, 2014, p. 56) assim define a prática restaurativa: “ciência social que estuda como construir um capital social e alcançar uma disciplina social por meio de um processo participativo de aprendizagem e tomada de decisão”.


    No Brasil, a aplicação das práticas restaurativas na Educação acontece desde a década de 2000, com a implantação de projetos de Justiça Restaurativa em várias escolas públicas do Estado de São Paulo, por iniciativa de educadores que visavam a melhoria da convivência entre os atores escolares. Hopkins (2004, como citado por Pedroso & Burg, 2014) explica o objetivo da aplicação das práticas restaurativas à escola:


    (...) este é um livro para todos aqueles que querem trabalhar em uma escola onde as pessoas cuidam uma das outras, e onde há bons relacionamentos, respeito mútuo e um sentido de pertencimento que são a chave de um aprender e de um ensinar bem-sucedido! (Pedroso & Burg, 2014, p. 186).


    Em certo sentido, Hopkins coloca a importância da dimensão de uma boa convivência com os outros e de bons valores que norteiem a ética pessoal para a construção de um ambiente escolar sadio e estimulante para o crescimento. Esta preocupação de Hopkins vai de encontro com correntes importantes do pensamento educacional, como o Relatório para a UNESCO da Comissão Internacional sobre Educação para o Século XXI (Delors et al., 1998), o qual coloca como um dos quatro pilares da Educação do Século XXI a dimensão de aprender a viver juntos, na qual se desenvolve “a compreensão do outro e a percepção das interdependências — realizar projetos comuns e preparar-se para gerir conflitos — no respeito pelos valores do pluralismo, da compreensão mútua e da paz” (Delors et al., 1998, p. 97).


    Em relação à questão ética, temos que as práticas restaurativas, ao problematizar a relação da pessoa com um outro, fazem com que esta relação seja de cuidado e corresponsabilidade, auxiliando na formação ética do educando, como apontam Chaves e Goergen (2017):


    Para que as ações dos indivíduos correspondam às expectativas sócio- culturais, do ponto de vista ético-moral, é preciso que eles assumam uma formação humana ético-moral, orientada para a construção da cidadania. A formação do cidadão, por sua vez, implica autonomia, senso crítico e corresponsabilidade social (Chaves & Goergen, 2017, p. 339).


    Pedroso e Burg (2014) colocam que Hopkins aponta para alguns princípios que devem ser seguidos pelos aplicadores das práticas restaurativas, como igualdade, justiça, responsabilidade, pertencimento, valorização, reconhecimento, inclusão. Além disso, enfatiza qualidades e habilidades que os agentes escolares devem ter, como articulação emocional, empatia, mente aberta, escuta ativa e sem julgamento.


    Estes princípios e habilidades podem ser cultivados pelos agentes escolares, desde que a escola invista na capacitação deles, visando o desenvolvimento das “habilidades de um ouvinte ativo e de um interlocutor restaurativo, com as de um implementador de uma nova cultura” (Pedroso & Burg, 2014, p. 186).


    Com colaboradores treinados para desenvolver práticas restaurativas, a escola pode começar a intermediar conflitos entre alunos, entre alunos e professores. Entre as práticas restaurativas que mediam conflitos, a principal é a dos círculos restaurativos, como argumentam Petresky e Markovits (2014), utilizados como uma prática substitutiva à punição:


    (...) A ideia é que alunos e pessoas da comunidade possam solicitar a realização de um círculo sempre que se envolverem em um conflito e desejarem chegar a um acordo, e ainda a equipe gestora possa oferecer a um aluno, que seria advertido ou suspenso, a possibilidade alternativa de participar de um círculo com os envolvidos na situação criada por seu comportamento. A escola que toma a decisão de implementar círculos restaurativos tem como retorno mais qualidade nas relações que se estabelecem. A realização cotidiana de círculos, como forma de construção de diálogo quando é incorporada ao dia a dia escolar, torna mais fácil sua utilização para resoluções de conflito e tomadas de decisão (Petresky e Markovits, 2014, p. 213).


    Nessa linha, podemos afirmar que as práticas restaurativas se apresentam como uma nova e importante estratégia de lidar com os conflitos escolares, desta vez através da reflexão, transformação e responsabilização dos agressores, e do empoderamento e reconciliação por parte do agredido.


    Pela importância que as práticas restaurativas têm assumido na Educação, e pelo potencial futuro de expansão da aplicação destas nas escolas brasileiras, consideramos que é importante empreender estudos sobre as mesmas.


    No caso particular deste estudo, abordaremos as percepções de orientador educacional, professores e alunos de uma escola privada que já aplica o método na mediação de conflitos escolares. Consideramos importante este estudo, pois podemos compreender se as práticas restaurativas, no caso específico desta escola, puderam gerar mudanças na percepção e concepções dos atores envolvidos nestas.


    O Relatório para a UNESCO da Comissão Internacional sobre Educação para o Século XXI (Delors et al., 1998) propõe que a educação se torne uma grande possibilidade de se alcançar um mundo mais justo socialmente e humanamente mais desenvolvido. Para isto, a educação deve ter caráter continuado, perdurando por toda a vida, e não deve ter ênfase maior na aprendizagem racional de conteúdo – nominada pelo relatório de aprender a conhecer - nem na que privilegia o preparo técnico-profissional – denominada de aprender a fazer. O Relatório chama atenção para dois outros processos de ensino-aprendizagem, de caráter socioemocional, o primeiro sendo o “aprender a ser”, no qual o estudante aprende a se reconhecer como pessoa, “para melhor desenvolver a sua personalidade e estar à altura de agir com cada vez maior capacidade de autonomia, de discernimento e de responsabilidade pessoal” (Delors et al., 1998 p. 97). O outro processo de ensino-aprendizado considerado fundamental para o Relatório é o de “aprender a viver juntos”, no qual se desenvolve “a compreensão do outro e a percepção das interdependências — realizar projetos comuns e preparar-se para gerir conflitos — no respeito pelos valores do pluralismo, da compreensão mútua e da paz” (Delors et al., 1998 p. 97).


     VIOLÊNCIA E BULLYING NAS ESCOLAS


    A realidade hodierna da escola, porém, nos faz constatar que esta não está conseguindo atingir estes objetivos, que visam à convivência respeitosa e cooperativa entre os participantes do processo educativo (Vinha & Tognetta, 2009). A presença constante da violência escolar; a discriminação vexatória de colegas; a baixa autoestima de crianças e adolescentes; a ocorrência de atos antissociais; são fenômenos que permeiam o cotidiano das escolas (Marriel, Assis, Avanci & Oliveira, 2006).


    Eventos trágicos, como o tiroteio ocorrido na Escola Columbine, nos Estados Unidos, em 1999, quando dois alunos atiraram com armas de fogo, ferindo e matando 12 pessoas, entre colegas, um professor e a si mesmos, mostram que mesmo países desenvolvidos, com ensino de boa qualidade, precisam atentar para as questões que envolvem o relacionamento e a integração social dos discentes. Este trágico evento despertou o interesse da comunidade acadêmica internacional em estudar o fenômeno da violência escolar (Dumitriu, 2013).


    O Brasil também presenciou episódios de tiroteios, múltiplos assassinatos e suicídios na escola (Redação, Jornal O Estado de São Paulo, 2019), o que mostra que o fenômeno da violência escolar atingiu um ápice em nosso país. No Brasil, o primeiro tiroteio em escola, que teve como consequência múltiplos assassinatos, ocorreu em 2011, na Escola Realengo, no Estado do Rio de Janeiro:


    “Massacre de Realengo” é como ficou conhecido o assassinato em massa ocorrido em 7 de abril de 2011, por volta das 8h30 da manhã, na Escola Municipal Tasso da Silveira, localizada no bairro de Realengo, na cidade do Rio de Janeiro. Wellington Menezes de Oliveira, de 23 anos, entrou na escola, onde havia estudado dez anos antes, dizendo que iria apresentar uma palestra. Já numa sala de aula, armado com dois revólveres, começou a disparar contra os alunos presentes, matando doze deles. Não há relatos precisos sobre a duração do evento, mas algum tempo ocorreu até que um sargento da polícia, avisado por um estudante que conseguiu fugir da escola, foi capaz balear Wellington na perna. O atirador se suicidou com um tiro na cabeça após ser atingido. Wellington portava duas armas, uma delas calibre 38 e um cinturão especialmente preparado, com muita munição. (Lopes, 2012, p. 25)


    Este crime, assim como o de Columbine, teve ampla repercussão midiática nos meios de comunicação internacionais e brasileiros. No Brasil, o caso teve intensa repercussão sobre a mídia televisiva, que é o meio de maior impacto popular em nosso país. A imprensa televisiva, principalmente a de caráter sensacionalista, logo após o ataque, colocou o autor deste como dotado de uma personalidade monstruosa. Porém, as evidências colhidas pela Polícia, e que foram aos poucos divulgadas pela mídia, mostram que o autor do ataque, à semelhança de outros ex-alunos de escolas que perpetuam este tipo de ataque, fora vítima de bullying sistemático por outros discentes, quando cursava a escola:


    Ainda no cenário nacional, não são raras narrativas midiáticas que reportam a prática do bullying a assassinatos em escolas, à semelhança do que ocorrera, em 1999, no Instituto Columbine, no Colorado, Estados Unidos (EUA), onde dois estudantes fortemente armados mataram e feriram várias pessoas. No Brasil, em 2011, teve enorme repercussão o episódio que ficou conhecido como o Massacre de Realengo, no qual diversas crianças foram mortas no Colégio Municipal Tasso da Silveira por um ex-aluno. Este, inicialmente apontado como um monstro assassino de crianças, à medida que teve sua história pessoal veiculada pelos meios de comunicação, passou a ser identificado como mais uma vítima de bullying, pois no passado teria sido alvo de escárnio e agressões por parte de outros alunos do colégio (Sousa, 2015, p. 29).


    O episódio chocou a sociedade brasileira, direcionando sua atenção para um problema universal, a violência entre crianças e adolescentes dentro das instituições escolares, fenômeno que, recentemente, foi reconhecido pela comunidade científica, recebendo o nome de bullying:


    A despeito de sua intensa promoção no campo social, o termo bullying é bastante recente. A partir de estudo feito em escolas primárias e secundárias de países escandinavos, na década de 1970, Dan Olweus utilizou o conceito para designar uma forma de agressão entre desiguais (um mais forte e outro mais fraco), ou seja, algo que ocorreria no registro físico, e geralmente de modo repetitivo. Inicialmente, portanto, o conceito estava restrito a certa localização geográfica, contexto institucional, faixa etária e comportamentos específicos. Porém, ao longo do tempo, a partir de estudos conduzidos em outros países, ele sofreu algumas modificações. Foi associado a outros contextos como o trabalho, por exemplo; teve expandida a noção de agressão, a qual passou a ser referida aos registros psíquico (as agressões também seriam de ordem psicológica), emocional (ligada a práticas de discriminação e exclusão) e social (diz respeito ao isolamento de determinados indivíduos). (Sousa, 2015, p. 28).


    Apesar de ser um fenômeno amplamente conhecido socialmente, e que ocorre, possivelmente, desde que as escolas para crianças e adolescentes foram criadas, há muito pouco tempo este passou a ser de interesse da comunidade científica internacional e da sociedade em geral. No Brasil, a discussão sobre o bullying é a ainda mais recente, remontando ao novo milênio:


    No Brasil, as discussões sobre o bullying são ainda mais recentes. As primeiras pesquisas acadêmicas e artigos científicos, em diferentes áreas do conhecimento, sobre o assunto são de 2004 e 2005, respectivamente, conforme pesquisa realizada. Na maioria desses estudos, o bullying é retratado como um fenômeno que existe há bastante tempo nas escolas de todo o mundo, ou, ainda, como uma forma de violência que seria muitas vezes invisível (...) (Sousa, 2015, p. 28)


    Os primeiros estudos sobre o bullying, mesmo em território nacional, trazem a caracterização dicotômica, entre vítima e agressor, o agressor sendo caracterizado como alguém ou grupo fisicamente mais forte, com maior status social, capaz de intimidar, agredir ou isolar a vítima, um indivíduo ou grupo, normalmente mais fraco fisicamente, com menos status social:


    Interessa notar que a produção de publicações como a que foi mencionada acima, ao orientar o público em geral como reconhecer os agressores malvados e as vítimas inocentes, contribui não só para a assimilação de diferentes comportamentos ao bullying, como já apontado, mas também para a produção de demandas direcionadas ao judiciário. Em outros termos, tais publicações dão incremento à judicialização das relações (RODRIGUES; SIERRA, 2011), uma vez que estimulam o encaminhamento de situações identificadas como bullying à Justiça, com vistas à condenação do agressor e à indenização da vítima pelos danos sofridos – fatos que têm sido noticiados cotidianamente pelos meios de comunicação (FOLHA DE SÃO PAULO, 2012). Além disso, ensejam uma visão patologizante sobre os indivíduos (MOYSÉS; COLLARES, 2013), uma vez que, na caracterização dos agressores e das vítimas, destacam especialmente aspectos de ordem psicológica, sugerindo, muitas vezes, a presença de transtornos psíquicos (EHRENBERG, 2004; VAZ, 2010) (...). (Sousa, 2015, p. 30).


    Em relação à dicotomia agressor-vítima, constatamos que é real em alguns casos, mas não em todos, havendo os que são vítimas anteriormente, e posteriormente, a mesma pessoa se torna agressor, conforme apontam novos estudos:


    Os envolvidos no processo de bullying são habitualmente classificados em quatro grupos: agressores que são aqueles que vitimizam os mais fracos, vítimas que são escolhidas e sofrem os maus tratos e a exclusão do grupo de pares, espectadores passivos que compõem a maior parte e que, ao mesmo tempo, são de certa forma, vítimas e testemunhas silenciosas dos fatos, e vítimas-agressoras, que são aqueles que foram vitimizadas pelo bullying e passaram a ser agressores de outros, ou que oscilam entre estes dois papéis sociais de forma dinâmica e constante (Fante, 2005; Salmivalli & Voeten, 2004). Com relação aos fatores de risco e proteção referentes aos papéis no bullying, as conseqüências deste fenômeno são negativas para todos que fazem parte, mas, especialmente, para as vítimas, segundo a maior parte dos estudos científicos relata (Lisboa, Braga, & Ebert, 2009; Pellegrini, 2004; Wendt, Campos & Lisboa, no prelo). Estudo realizado por Binsfeld e Lisboa (2010) mobiliza e remete à reflexão pois evidenciou que os agressores apresentaram características depressivas enquanto que as vítimas não apresentaram estes indicadores (...) (Wendt, Campos e Lisboa, 2010, p. 43-44).


    Estudos posteriores mostram que a situação nem sempre é tão dicotômica quanto parece, o agressor também podendo ser vítima, e inclusive aquelas crianças e adolescentes que alternam os dois papéis, de forma dinâmica. De qualquer forma, a problemática do bullying, principalmente após o Massacre de Realengo, foi debatida pelo Legislativo brasileiro, que votou uma lei sobre o assunto, que foi aprovada no ano de 2015:


    No Brasil, para tentar solucionar este problema, foi criada a Lei nº 13.185 no dia 6 de novembro de 2015 que passou a considerar como intimidação sistemática (bullying) todo ato de violência física ou psicológica, intencional e repetitivo que ocorre sem motivação evidente, praticado por indivíduo ou grupo, contra uma ou mais pessoas, com o objetivo de intimidá-la ou agredi-la, causando dor e angústia à vítima, em uma relação de desequilíbrio de poder entre as partes envolvidas (Santana e Rocha, 2016, p. 4).


    A Lei propõe, além da tipificação do fenômeno do bullying, a prevenção do mesmo, incentivando a criação de programas de combate ao bullying, tanto por parte de Secretarias estaduais e municipais de educação, como por parte de escolas e associações recreativas ligadas aos discentes e familiares destes.


    Por outro lado, a citada Lei nº 13.185, de 6 de novembro de 2015 (2015) atribui, principalmente, às instituições educacionais a missão de prevenir o bullying. Sabe-se, porém, que o sistema educacional brasileiro é bastante precário, dado séculos de história no qual a Educação foi relegada a um segundo plano, devido à falta de políticas públicas de investimento neste importante setor social.


     ENFRENTAMENTO À VIOLÊNCIA E AO BULLYING: A ESCOLA E A FORMAÇÃO ÉTICA DO EDUCANDO


    Por este motivo, urge desenvolver estratégias de enfrentamento desses fenômenos, através de uma ação pedagógica que objetive a mudança desta realidade, conforme autores como Vinha e Tognetta (2009) constataram. Para estes autores, a construção de valores morais para formação de uma identidade socialmente positiva dos jovens, um ambiente cooperativo e a edificação do conhecimento são fatores necessários e indispensáveis para a construção da autonomia moral dos educandos. Neste sentido, o desafio de todos que estão envolvidos no cotidiano escolar, para as autoras, é o de educar moralmente, como forma de vencer os conflitos escolares. O grande desafio, segundo as autoras, é o de pensar o cotidiano escolar das ações dos atores envolvidos nesse processo, e não só em intervenções pontuais que nada contribuem para a formação da personalidade ética. A ideia é que os educadores e a escola possam construir um ambiente pautado em uma cultura coletiva, cooperativa e democrática, em que os alunos possam construir regras, opinar e pensar em soluções dos problemas, a fim de minimizar os comportamentos conflituosos no ambiente escolar. Outro grande desafio para os educadores é o de proporcionar uma cultura escolar que privilegie a formação ética e moral sólida dos discentes, para enfrentamento dos diversos desafios que surgirão no decorrer da vida de cada um.


    Nesta linha, Rios (1998), argumenta que é importante refletir sobre os conceitos de ética e moral, pois ambos, ao mesmo tempo, confundem-se e identificam-se, consolidando-se em um movimento pelo bem comum. A autora coloca que a ética é a reflexão crítica sobre os valores da ação humana, enquanto moral passa a ser um conjunto de regras e normas (que se sustentam nos valores criados pelos homens em suas relações) e que estabelecem a convivência dos sujeitos numa comunidade. Portanto a moral, para a autora, remete ao comportamento de como agir nas diversas situações para que se alcance as expectativas da sociedade, pois existe a necessidade de agir corretamente para ser aceito. Já a ética, para a autora, está pautada na busca da raiz dos valores, se apresenta como uma reflexão crítica sobre a moralidade. Para a autora, nem sempre realizamos uma reflexão ética, nem sempre buscamos a consistência dos valores, os fundamentos das ações e conclui que é isso que falta na prática educativa escolar.


    Sob essa ótica, Goergen (2010) coloca que, nos dias de hoje, há uma grande preocupação das escolas sobre as questões éticas. Em seus estudos, discorre como a educação formal pode contribuir para a formação de um ser humano ético e moral, tanto do ponto de vista do indivíduo, como do ponto de vista social. Para o autor, na Educação há uma contradição entre o que se propõe e o que, de fato, se realiza; de um lado ocorrendo um discurso no qual aparece a preocupação com as questões da ética e do outro uma prática que está longe de ser ética. Neste sentido, ele busca elucidar alguns aspectos da Educação Moral no mundo contemporâneo. O autor parte do pressuposto de que, para a formação de uma consciência que leve em consideração não só os interesses privados, mas também os públicos, é necessário que a Educação Moral seja concebida como uma renovação cultural e ética, promovida pela Educação em todas as suas dimensões. O autor coloca:


    Por isso compete à educação a tarefa da construção da cidadania, que não deve ser entendida como a adequação da pessoa ao modelo social, mas como a formação de um indivíduo capaz de contribuir para a construção de um modelo social no qual todos possam realizar-se como seres humanos (Goergen, 2010, p. 159).


    Com relação às ideias propostas por Goergen, faz-se necessário que a escola abra mão de sua posição promotora de um sistema social excludente e marginalizador e passe a instituir um processo de entendimento no âmbito de uma cultura que tenha como fundamento o espaço público, democrático, respeitoso e tolerante, contribuindo assim, para a construção da cidadania.


    Por outro viés, Fernández (2005), em sua obra intitulada “Prevenção da violência e solução de conflitos: O clima escolar como fator de qualidade”, coloca que podemos reinventar as ações do cotidiano escolar para melhorar a convivência no ambiente educacional. Nesta obra, a autora descreve os tipos de acontecimentos violentos que podem ocorrer na escola e que mais preocupam a sociedade, problematizando sobre suas causas, sugerindo possíveis intervenções. Ainda assim, a autora coloca que a escola tem por objetivo a tarefa educativa, o que tem a ver com os processos de comunicação e forma de realizar as ações. Para a autora, o principal fator promotor de um clima de qualidade deve estar pautado no sentimento de pertinência, de identidade pessoal para o desenvolvimento das ações. Este deve ser estimulado por meio do desenvolvimento da autoestima do professor e do aluno por meio do diálogo, da participação democrática, por centros participativos, comunicativos, justos e compreensivos. Assim, a autora conclui que o processo de comunicação envolve o pensar juntos, a atenção, a participação, a organização, por meio de ações constantes e consistentes, o que promove a convivência escolar e a melhoria do clima escolar.


    Nessa perspectiva, Grossi et al. (2009), coloca que as práticas restaurativas vêm desconstruindo essa cultura de violência e promovendo a cultura de paz nas escolas. Partilhando o mesmo ponto de vista, Pedroso e Burg (2014), citando Hopkins, afirmam que a metodologia da prática restaurativa propicia:


    (...) a construção de comunidade com a aprendizagem de habilidades e ferramentas para que as pessoas possam lidar de forma mais capaz os relacionamentos em casa e nas escolas. Nesse sentido, contribui para a promoção da cultura da paz. (Pedroso & Burg, 2014, p.204)


    Apesar dos estudiosos da Justiça Restaurativa e das práticas restaurativas não utilizarem de forma frequente o termo ética, fica evidente, que todo o processo restaurativo está imbuído de valores, que em última análise, são éticos como responsabilidade, respeito, honestidade, humildade, cuidado mútuo, verdade (Baroni, 2011). Como todo o processo restaurativo se dá na dimensão inter-relacional, intersubjetiva, podemos dizer que ele favorece o exercício da ética, na sua dimensão mais importante, que é na relação com o outro.


    INTERFACES DA ANTROPOLOGIA E EDUCAÇÃO


    Os estudos antropológicos sobre a Educação ganham importância, na primeira metade do século XX, com Franz Boas e suas discípulas Ruth Benedict e Margaret Mead, que criticam a incorporação, pela pedagogia americana, da ideologia do liberalismo econômico, que gerou uma escola que buscava formar um cidadão adaptado à produtividade exigida pelo sistema econômico, pouco crítico e alheio à diversidade cultural.


    Na segunda metade do Século XX, principalmente nos seus últimos anos, intensificaram-se os estudos que tentam estabelecer as interfaces entre a Educação e a Antropologia, tanto de pedagogos que começam a encarar a escola com um lócus cultural, assim como de antropólogos que tentam entender os aspectos antropológicos envolvidos no processo educativo.


     BULLYING E MORAL HETERÔNOMA


    O bullying, a violência física ou simbólica entre pares em situação escolar, é um fenômeno que provavelmente sempre existiu nas instituições educacionais. Porém, apenas há pouco mais de trinta anos, este fenômeno chamou a atenção da comunidade científica, tendo sido foco de investigação por parte desta (Lisboa, Braga, Ebert, 2009). Estes mesmos estudiosos colocam que a percepção de alguns pesquisadores do fenômeno é a de que este tem se agravado com o decorrer do tempo, o que pode ser atribuído à maiores pressões sociais que a escola e os estudantes têm sofrido, no decorrer dos anos. Este fenômeno tem se tornado, cada vez mais, um importante tema de estudo científico, a partir de estudos pioneiros realizados, a partir da década de 80, na Noruega, nos anos 90, em vários países do mundo, e nos anos 2000, no Brasil (Lisboa, Braga, Ebert, 2009). Lisboa (2009), conceitua Bullying como:


    (...) o fenômeno pelo qual uma criança ou um adolescente é sistematicamente exposta(o) a um conjunto de atos agressivos (diretos ou indiretos), que ocorrem sem motivação aparente, mas de forma intencional, protagonizados por um(a) ou mais agressor(es). Essa interação grupal é caracterizada por desequilíbrio de poder e ausência de reciprocidade; nela, a vítima possui pouco ou quase nenhum recurso para evitar a e/ou defender-se da agressão (Almeida et al., 2007; Bronfenbrenner, 1996 [1979]; Olweus, 1993; Salmivalli et al., 1998). O que basicamente distingue esse processo de outras formas de agressão é o caráter repetitivo e sistemático e a intencionalidade de causar dano ou prejudicar alguém que normalmente é percebido como mais frágil e que dificilmente consegue se defender ou reverter a situação (Samivalli, 1998) (Lisboa, Braga e Ebert, 2009, p. 60).


    O fenômeno do bullying, apesar de ser existente e permear o cotidiano escolar desde há muito, socialmente tomou dimensão a partir dos estudos científicos sobre o mesmo, sendo foco de preocupação de poderes constituídos, como o Ministério da Educação da Noruega, na década de 80, e da Organização Mundial da Saúde, em 2004 (Craig & Harel, 2004). No Brasil, a discussão sobre bullying, levou a leis municipais e estaduais sobre
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